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Obstáculos ao consumo 
 

 
 
 
Antecedentes 
 
1. De acordo com o artigo 33 do Convênio Internacional do Café de 2001 (reproduzido no 
Anexo I) os Membros devem reconhecer a importância vital de conseguir-se, o mais breve possível, o 
maior aumento possível do consumo de café, principalmente por meio da eliminação gradual dos 
obstáculos que podem entravar esse aumento. 
 
2. Este documento contém as últimas informações recebidas, aqui divulgadas para capacitar o 
Conselho a avaliar a observância das disposições do artigo 33 pelos países Membros.  Solicitou-se aos 
Membros que, até 20 de agosto de 2005, comunicassem à Organização quaisquer mudanças no 
tocante ao documento ICC-90-7 (ver documentos ED-1958/05 e ED-1961/05). 
 
3. Os Anexos II-A e II-B contêm informações sobre a tributação e a legislação aplicáveis às 
exportações e importações de café dos países Membros.  O Anexo II-B também contém informações 
sobre o Imposto de Valor Agregado (Value Added Tax – VAT) incidente sobre o café no setor 
varejista dos países Membros importadores e de alguns países não-membros que disponibilizam essas 
informações.  De acordo com o Regulamento de Estatística (documento EB-3830/02), os Membros 
devem manter a Organização a par das revisões que forem acontecendo em seus países no tocante a 
esta questão. 
 
4. Notar que os estados-membros da UE cobram uma Tarifa Aduaneira Comum (Common 
Customs Tariff – CCT) aplicável a todas as mercadorias importadas de países não pertencentes à UE.   
Os estados-membros da EU, todavia, poderão cobrar Imposto de Consumo e Imposto de Valor 
Agregado em diferentes níveis.  Informações detalhadas sobre a Tarifa Aduaneira Comum cobrada 
pelos membros da EU podem ser encontradas no site www.europa.eu.int.  Os Anexos III-A a III-C 
contêm informações sobre a tributação aplicável ao café verde, torrado e solúvel importado pela UE, 
de origens selecionadas, com base no esquema de redução de impostos do Sistema Generalizado de 
Preferência (Generalised System of Preference – GSP), segundo classificação específica do Sistema 
Harmonizado (Harmonized System – HS). 
 
5. Relatórios com informações atualizadas recebidas dos Membros sobre estas questões serão 
distribuídos ao Conselho todos os anos.  Solicita-se a todos os Membros que mantenham o 
Diretor-Executivo informado de quaisquer medidas que sejam adotadas em seus países com referência 
às disposições do artigo 33, e de quaisquer mudanças aos atuais níveis da tributação incidente sobre as 
importações e/ou exportações de café. 
 
Ação 
 
 Solicita-se ao Conselho que aprecie este relatório. 

ICC 94-6 
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ANEXO I 
 

 
CONVÊNIO INTERNACIONAL DO CAFÉ DE 2001 

 
ARTIGO 33 

 Remoção de obstáculos ao consumo 
 

1o Os Membros reconhecem a importância vital de conseguir-se, o mais breve possível, 
o maior aumento possível do consumo de café, principalmente por meio da eliminação 
gradual dos obstáculos que podem entravar esse aumento. 
 
2o Os Membros reconhecem que certas medidas atualmente em vigor podem, em maior 
ou menor grau, entravar o aumento do consumo de café, em particular: 
 

a) certos regimes de importação aplicáveis ao café, inclusive tarifas preferenciais 
ou de outra natureza, quotas, operações de monopólios governamentais e de 
agências oficiais de compra, e outras normas administrativas e práticas 
comerciais; 

b) certos regimes de exportação, no que diz respeito a subsídios diretos ou 
indiretos, e outras normas administrativas e práticas comerciais; e 

c) certas condições de comercialização interna e certas disposições legais e 
administrativas nacionais e regionais que podem prejudicar o consumo. 

 
3o Tendo presentes os objetivos acima mencionados e as disposições do parágrafo 4o 
deste artigo, os Membros esforçar-se-ão para reduzir as tarifas aplicáveis ao café ou tomar 
outras medidas destinadas à remoção dos obstáculos ao aumento do consumo. 
 
4o Levando em consideração seus interesses mútuos, os Membros se comprometem a 
buscar os meios necessários para que os obstáculos ao desenvolvimento do comércio e do 
consumo mencionados no parágrafo 2o deste artigo possam ser progressivamente reduzidos e, 
finalmente, sempre que possível, eliminados, ou para que os efeitos desses obstáculos sejam 
consideravelmente atenuados. 
 
5o Levando em consideração os compromissos assumidos nos termos do parágrafo 4o 
deste artigo, os Membros comunicarão anualmente ao Conselho todas as medidas que 
adotarem no sentido de dar cumprimento às disposições deste artigo. 
 
6o O Diretor-Executivo preparará periodicamente um estudo sobre os obstáculos ao 
consumo, a ser apreciado pelo Conselho. 
 
7o Para promover os objetivos deste artigo, o Conselho poderá formular recomendações 
aos Membros, que, o mais cedo possível, apresentarão relatório ao Conselho sobre as 
medidas que tenham adotado para implementar essas recomendações. 












